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Transparência

Direito de saberDireito de saber
Está além da publicidade, pois envolve dois

aspectos:aspectos:

- fornecimento de informações em
linguagem compreensível

- acesso público aos documentos oficiais



Transparência

Direito à Informação como pré-requisitoDireito à Informação como pré-requisito 
para:

- A luta contra a corrupção
- O aperfeiçoamento da gestão pública
- O controle social
- A inclusão social 



Transparência

“Um governo popular, sem informação 
pública, ou sem meios para obtê-la, é o 

prólogo de uma farsa ou de uma tragédia; 
ou talvez de ambas O conhecimento sempreou talvez de ambas. O conhecimento sempre 

governará a ignorância: e o povo que 
pretende governar a si próprio necessita p g p p

armar-se com o poder que  o conhecimento 
confere”

James Madison
Ex-Presidente dos Estados Unidos (1822)( )



Transparência 
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• Lei Complementar n.º 101/00 
(Lei de Responsabilidade Fiscal)(Lei de Responsabilidade Fiscal)

•Medida Provisória 2.026/00 (Pregão)

• Decreto n ° 3 697/00 (Pregão Eletrônico)• Decreto n. 3.697/00 (Pregão Eletrônico)
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PORTAL DA TRANSPARÊNCIAPORTAL DA TRANSPARÊNCIAPORTAL DA TRANSPARÊNCIAPORTAL DA TRANSPARÊNCIA
DiretrizesDiretrizes

 Fácil acesso - sem necessidade de senha

 Linguagem cidadã (informações acessíveis àg g ( ç
população)

 Navegação simplificada

 Informações tempestivas e confiáveis

 Ferramenta para o controle socialFerramenta para o controle social



Portal da Transparência Portal da Transparência 
em Númerosem Númerosem Númerosem Números

Valores ExpostosValores Expostos 6.697.330.386.203,666.697.330.386.203,66

InformaçõesInformações 924.136.090924.136.090
Média Mensal de AcessosMédia Mensal de Acessos

(até 03/2010)(até 03/2010) 210.378210.378(até 03/2010)(até 03/2010)
Cadastrados no Sistema Cadastrados no Sistema pushpush 27.48327.483
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PREMIAPREMIAÇÇÕES NACIONAISÕES NACIONAISPREMIAPREMIAÇÇÕES NACIONAISÕES NACIONAIS

II Prêmio Nacional de 
Desburocratização Eletrônica

ã

Prêmio TI & Governo – Plano 
Editorial

1ª  coloca ão na Categoria 

2
0
0

2
0
0

ç
1ª. colocação na Modalidade 

Governo-Cidadão Federal
1ª. colocação na Categoria 

eDemocracia
0
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0
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12º. Concurso de Inovação na 2 2 11º. Prêmio de Excelência em 12 . Concurso de Inovação na 
Gestão Pública

5º. colocação na Categoria Geral
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11 . Prêmio de Excelência em 
Inovação na Gestão Pública
1ª. colocação na Categoria 

Finanças e Adm. Pública



MENMENÇÇÕES INTERNACIONAISÕES INTERNACIONAISMENMENÇÇÕES INTERNACIONAISÕES INTERNACIONAIS

UNCAC States Parties Conference 
Bali 2008Bali 2008

One of the five best practice in strategies for
transparency and fight on corruption in the world
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Obrigatoriedade do PregãoObrigatoriedade do Pregão

Governo Federal amplia Pregão



Páginas da TransparênciaPáginas da Transparência
Páginas em 416 órgão e entidadesg g
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Portais da Transparênciap
nos Estados e Municípios



Portais de Transparência Estad ais (*)

Em Operação:

Portais de Transparência Estaduais (*)

p ç

Alagoas Amapá(**)
Bahia CearáBahia Ceará
Espírito Santos Goiás 
Mato Grosso Pará
Paraná PernambucoParaná Pernambuco
Rio Grande do Norte Rio Grande do Sul 
Santa Catarina (**) Maranhão

Em Desenvolvimento:

Sergipeg p
(*) Nos moldes da CGU
(**) Inativos até o momento da 
consulta
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SICONVSICONV



20082008



Caso dos Cartões de Pagamento:Caso dos Cartões de Pagamento: 
incremento de acessos ao Portal



Fim das contas Tipo B



CEIS





Índice do Orçamento Aberto 2008Índice do Orçamento Aberto 2008
Open Budget – 2008 - (International Budget Part)
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Lei Complementar Nº131/2009



Lei Complementar Nº131/2009Lei Complementar N 131/2009



Exigências da Lei Complementar Nº131/2009

Liberação por todos os Entes da Federação em tempo real e emLiberação por todos os Entes da Federação em tempo real e em
meios eletrônicos de acesso público informações detalhadas sobre
a execução orçamentária e financeira;

 Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades
gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua

li ã di ibili ã í i d d d frealização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao
número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e,
quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;

 Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita
d id d i l i f di á idas unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.



Prazos da Lei Complementar Nº131/2009

 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes;

 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000
(cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;

 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000
(cinquenta mil) habitantes(cinquenta mil) habitantes.



Lei Complementar Nº131/2009 e o
Portal da Transparência do Governo Federal

• Extrato diário;

• Fases da Despesa: Empenho, Liquidação e Pagamento;p p , q ç g ;

• Detalhamento dos documentos de empenho, liquidação e
pagamento;

• Busca Avançada (fase despesa, órgão, elemento de
despesa, favorecido e documento);

• Possibilita relacionamento dos documentos
(empenho/liquidação/pagamento);



Lei Complementar Nº131/2009 e o
Portal da Transparência do Governo Federal

• Nova Seção no Portal da Transparência = “Consulta• Nova Seção no Portal da Transparência = Consulta
online das Despesas e Receitas do Governo Federal” ==>
Execução Orçamentária e Financeira

• Previsão de lançamento: 27/05/2010ç



PL de Acesso à Informação



Abrangência do PL 5228/2009

• Todos os poderes

• Todos os entes federativos

• Entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere
à parcela dos recursos públicos recebidos e sua
destinação



PL 5228/2009 - Transparência Ativa

• Disponibilização de ofício de informações de interesse
geral ou coletivo produzidas ou custodiadas pelos
órgãos e entidades públicasg p

• PL estabelece obrigações mínimas de divulgação

M i d di l ã b i t i t d íti• Meios de divulgação: obrigatoriamente em de sítios
oficiais na Internet (exceção Municípios com menos de
10 mil habitantes)



PL 5228/2009 - Transparência Passiva

• Requisição de informações pelo cidadão

Ú• Únicas exigências: identificação do solicitante e
especificação da informação requerida (órgão não pode
impor outras exigências)

• Serviço de busca e fornecimento das informações é
gratuito



Portal da Transparência
Campanha Direito de Saber



Portal da Transparência
Campanha Direito de Saber



Portal da Transparência
Campanha Direito de Saber



Transparência e Controle SocialTransparência e Controle Social

“Nã há d i f t t lh“Não há desinfetante melhor que a 
luz do sol”

Louis Brandeis
Juiz norte-americano (1856-1941)



OBRIGADOOBRIGADO

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃOCO O O G U O

SECRETARIA DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E INFORMAÇÕES 
ESTRATÉGICAS SPCIESTRATÉGICAS – SPCI

spci@cgu.gov.br

WWW.CGU.GOV.BR


